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Atividades da Assespro Nacional 
 

Nesta semana, a Federação Assespro voltou a se reunir com o grupo de entidades 

representantes dos 17 setores beneficiados pela desoneração da folha para tratar sobre as 

perspectivas e próximos passos do PL 1847/2024 (regime de transição da desoneração da 

folha). 

 

Proteção de Dados 
 

➢ Ministério da Justiça publica novas regras de transparência de dados para plataformas 

digitais. A Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) publicou a Nota Técnica 2/2024 e 

notificou as plataformas digitais exigindo a adoção por parte das empresas, no Brasil, de 

critérios de transparência de dados e de anúncios similares aos usados na Europa, incluindo 

uma regra sobre o uso de inteligência artificial. O documento, intitulado “Critérios de Acesso e 

Qualidade de Dados sobre Anúncios e Critérios de Acesso e Qualidade de Dados,” elenca 95 

pontos que precisam ser cumpridos pelas plataformas digitais para que possam atuar de forma 

regular no país. Segundo a Nota Técnica, as empresas terão o prazo de quatro meses para se 
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adequar às normas de transparência de anúncios, e um ano para adequação na transparência 

de dados. Caso não atendam às exigências no prazo, a Senacon irá sancioná-las. 
 

» A SENACON argumenta que as plataformas digitais não são agentes neutros e passivos 

em relação aos conteúdos que nela transitam, na medida em que exercem atividade de 

mediação dos conteúdos exibidos aos usuários, e que, por isso, não podem escapar de 

obrigações inerentes a esta atividade. A norma é mais um capítulo das medidas que vêm 

sendo adotadas pelo Ministério da Justiça em relação às plataformas digitais. No início do 

mês, a Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) suspendeu a validade da nova 

política de privacidade da Meta. Alterada no final de junho, a nova política permite que a 

empresa use informações dos usuários para treinar e aperfeiçoar seus sistemas de 

inteligência artificial generativa. 

 

➢ Mais de nove mil pessoas acompanham 1º Encontro ANPD de Encarregados. Na última 

quinta-feira (1º), a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) promoveu o 1º Encontro 

ANPD de Encarregados: Promovendo a Proteção de Dados, na Escola Nacional de 

Administração Pública (Enap). O evento, que teve como foco a normativa sobre o papel do 

Encarregado pela Autoridade, reuniu representantes de diversos setores, incluindo tanto o 

público quanto o privado. Ao longo do dia, foram realizados quatro painéis que discutiram a 

importância do Encarregado em diferentes áreas relacionadas à proteção de dados. Além das 

discussões, o encontro também proporcionou oportunidades de networking, com a participação 

de quase 400 pessoas presencialmente e cerca de 9.000 espectadores acompanhando online 

pelo YouTube. A mesa de abertura contou com a presença de renomadas autoridades, como o 

Diretor-Presidente da ANPD, Waldemar Gonçalves, a Diretora-Executiva da ENAP, Natália 

Teles, e a Secretária de Direitos Digitais do Ministério da Justiça, Lilian Cintra de Melo. O 

evento sinaliza um avanço na estruturação legislativa sobre proteção de dados no Brasil, 

destacando a importância do papel do Encarregado para garantir a conformidade com as 

normas de privacidade e segurança da informação. Com informações de: ASCOM ANPD 

 
➢ Como na Meta, Idec acusa X de treinar IA com dados de usuários sem consentimento. O 

Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) revelou que a plataforma X, anteriormente 

conhecida como Twitter, estaria coletando dados de seus usuários com o intuito de treinar sua 

inteligência artificial generativa, prática semelhante àquela observada na Meta. De acordo com 

o Idec, essa utilização de dados foi realizada sem o consentimento prévio dos consumidores, 

que não foram informados sobre a situação e não têm a opção de se recusar a essa coleta pelo 

aplicativo móvel, sendo essa possibilidade limitada à versão para desktop. Em resposta a essa 

situação, o Idec notificou a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), que já tomou 

uma posição anterior contra a Meta, adotando a primeira medida preventiva contra a empresa 

por preocupações relacionadas à legitimidade do tratamento de dados. Com informações de: Convergência 

Digital 

 

Segurança Cibernética 
 

➢ GSI recebe nesta quinta-feira (1º) propostas para cibersegurança no país. A criação de 

uma agência nacional e o aumento do orçamento destinado ao combate ao cibercrime estão 
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entre as propostas apresentadas no documento intitulado “Contribuições da Sociedade Civil e 

dos Setores Produtivos para a Estratégia Nacional de Cibersegurança“. Este relatório, que será 

apresentado hoje ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI) 

em São Paulo, representa a primeira iniciativa para a formulação de projetos voltados à nova 

Estratégia Nacional de Segurança Cibernética, a qual está sendo desenvolvida pelo GSI em 

parceria com o Comitê Nacional de Cibersegurança (CNCiber). Segundo Luana Tavares, 

fundadora e CEO do Instituto Nacional de Combate ao Cibercrime (INCC), o relatório é o 

resultado de um trabalho que se estendeu por oito meses, período em que foram coletados 

dados relevantes sobre o panorama da cibersegurança no Brasil. Com informações de: Agência Brasil 

 

Inteligência Artificial 
 

➢ Plano de Inteligência Artificial prevê R$ 23 bi para a tecnologia no Brasil. O Conselho 

Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT) entregou ao Presidente Lula o Plano Brasileiro de 

Inteligência Artificial para o ciclo de 2024-2028 (PBIA 2024-2028). O ato ocorreu na terça-

feira (30) durante a 5ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. Presente 

no evento, a ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, afirmou que o plano 

tem entre seus objetivos promover o desenvolvimento tecnológico nacional e promover a 

liderança global do Brasil na área de Inteligência Artificial. Ressaltou ainda a recomposição 

integral do Fundo Nacional de Desenvolvimento de Ciência e Tecnologia (FNDCT) uma das 

fontes de investimento do PBIA 2024-2028, e a inclusão da pasta de Ciência e Tecnologia no 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), como meio de incentivo ao setor. 
 

» O documento está organizado com base em cinco eixos: Eixo 1 - Infraestrutura e 
Desenvolvimento de IA, que inclui R$ 5,79 bilhões para 13 ações, das quais destaca-
se um Supercomputador para impulsionar a pesquisa de ponta no Brasil; Eixo 2 - 
Difusão, Formação e Capacitação, que inclui R$ 1,15 bilhão para 8 ações, das quais 
destaca-se a capacitação em IA em todos os níveis; Eixo 3 - IA para Melhoria dos 
Serviços Públicos, que inclui R$ 1,76 bilhão para 19 ações, das quais destaca-se a 
criação de um ecossistema robusto de dados públicos em nuvem soberana; Eixo 4 - IA 
para Inovação Empresarial, que inclui R$ 12,79 bilhão para 9 ações, das quais destaca-
se o desenvolvimento de soluções de IA para desafios da indústria brasileira; e, Eixo 5 
- Apoio ao Processo Regulatório e de Governança da IA, que prevê R$ 103,25 milhões 
para 5 ações, incluindo a criação do Observatório Brasileiro de Inteligência Artificial 
(OBIA). 

 

➢ Lula fará reunião ministerial para definir implementação de plano de inteligência artificial. 

O governo federal anunciou nesta terça-feira (30) o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial, que 

destinará R$ 23 bilhões até 2028 para fomentar o desenvolvimento e a aplicação de tecnologias 

de IA no país. A ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, ressaltou que o 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva convocará uma reunião ministerial para traçar estratégias 

de implementação do projeto, denominado Plano IA para o Bem de Todos. Durante o recesso 

atual, a construção do formato jurídico e institucional do plano está em discussão, e, segundo 

a ministra, ainda será concretizada, com foco em encontrar a melhor abordagem para sua 

execução. A expectativa é que essa reunião aconteça em cerca de duas semanas, logo após a 

viagem do presidente ao Chile. Com informações de: Valor Econômico 
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➢ Observatório Brasileiro de Inteligência Artificial será coordenado pelo NIC.br. O 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva recebeu nesta terça-feira (30) uma proposta para o Plano 

Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA), que inclui a criação do Observatório Brasileiro de 

Inteligência Artificial (OBIA). O novo órgão terá a responsabilidade de reunir dados e 

informações que subsidiem a formulação de políticas públicas voltadas para a adoção da 

inteligência artificial no Brasil. A iniciativa será coordenada pelo Núcleo de Informação e 

Coordenação do Ponto BR (NIC.br), uma entidade sem fins lucrativos que atua no 

desenvolvimento da internet no país e que opera como o braço do Comitê Gestor da Internet 

no Brasil (CGI.br). Segundo o NIC.br, o OBIA terá um papel fundamental ao coletar pesquisas 

e informações sobre a aplicação da IA, tanto no Brasil quanto no exterior, visando apoiar o 

processo de regulamentação e governança da tecnologia. Com informações de: Valor Econômico 

 

➢ Plano de IA recebido por Lula é ambicioso e pode ser positivo se tiver sucesso, dizem 

especialistas. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva recebeu, nesta terça-feira (30), uma 

proposta de plano nacional para ações relacionadas à inteligência artificial (IA) no Brasil, 

apresentada pelo Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT). Denominada “IA para o 

Bem de Todos”, a proposta delineia estratégias para integrar a tecnologia em setores 

estratégicos, como saúde, educação, indústria e agricultura, com um investimento previsto de 

até R$ 23 bilhões ao longo de quatro anos. Especialistas consideram a iniciativa ambiciosa e 

promissora para o desenvolvimento econômico do país, embora a discussão sobre seus 

detalhes e a implementação ainda seja necessária. O plano destaca a intenção de aprimorar e 

expandir os serviços de IA já existentes, com aplicações práticas no Sistema Único de Saúde 

(SUS), na Caixa Econômica Federal, no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e 

no Ministério da Educação (MEC). Com informações de: O Estado de S. Paulo 

 

➢ Lula critica big techs e diz que quer inteligência artificial para gerar emprego, ao receber 

proposta. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) manifestou críticas às grandes 

empresas de tecnologia, conhecidas como big techs, durante a abertura da 5ª Conferência 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, realizada em Brasília nesta terça-feira (30). Lula 

enfatizou a necessidade de desenvolver a inteligência artificial no Brasil com o objetivo de criar 

empregos. O presidente defendeu que a inteligência artificial deve ser vista como uma extensão 

da inteligência humana, ressaltando a importância da coleta de dados para potencializar essa 

tecnologia no país. Lula também destacou a atuação das big techs, que, segundo ele, utilizam 

dados de forma indiscriminada, sem licença e sem contribuir com tributos, enquanto lucram com 

a divulgação de informações que não deveriam ser compartilhadas. Com informações de: Folha de S. Paulo 

 

➢ Serpro investirá R$ 710 milhões no Plano de Inteligência Artificial. O Serviço Federal de 

Processamento de Dados (Serpro) anunciou um investimento de aproximadamente R$ 710 

milhões em infraestrutura de dados, parte do Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA), 

que visa aprimorar os serviços públicos. O projeto denominado “Nuvem Soberana“, que totaliza 

R$ 1 bilhão, tem como objetivo estabelecer uma infraestrutura de nuvem privada ou 

comunitária, gerida exclusivamente por entidades públicas. A iniciativa, que também contará 

com a colaboração da Dataprev, busca garantir a proteção de dados sigilosos, preservar a 

privacidade e assegurar a gestão adequada das informações. A meta é migrar dados 
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classificados como sigilosos para o ambiente de nuvem governamental até 2027. A Serpro 

revelou que essa tecnologia já está em operação através de sua iniciativa Nuvem de Governo, 

lançada em novembro de 2023, reforçando o compromisso do governo com a utilização de 

soluções baseadas em inteligência artificial e a modernização do setor público. Com informações de: 

Teletime 

 
➢ Eduardo Gomes espera que Senado vote marco IA no segundo semestre. O senador 

Eduardo Gomes, representante do PL-TO, está otimista quanto à votação do projeto de lei que 

visa regulamentar o uso da inteligência artificial no Brasil (PL 2.338/2023), prevista para ocorrer 

ainda neste segundo semestre. Como relator da proposta, Gomes enfatiza a importância de o 

Brasil se tornar um dos pioneiros na criação de uma legislação voltada para a IA, buscando 

trazer mais clareza e segurança tanto para o mercado quanto para os usuários. Em 

contraposição, o senador Marcos Pontes, do PL-SP, expressa preocupações sobre a 

possibilidade de que um excesso de regulamentação possa sufocar a inovação tecnológica. 

Pontes destaca que já existem diversos limites impostos por outras leis, incluindo as que tratam 

de direitos autorais, o que poderia impactar negativamente o desenvolvimento de novas 

soluções em inteligência artificial. A matéria atualmente avança na Comissão Temporária Interna 

sobre Inteligência Artificial no Brasil, cuja atividade foi estendida por mais 60 dias, permitindo 

assim um aprofundamento nas discussões sobre o tema. Com informações de: Agência Senado 

 

Governo Digital 
 

➢ Governo prevê criar ‘nuvem brasileira’ para armazenamento de dados de cidadãos. A 

ministra de Ciência e Tecnologia, Luciana Santos, anunciou a proposta de criação da “nuvem 

soberana” no âmbito do Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (IA). Em coletiva de imprensa 

realizada nesta terça-feira (30), a ministra destacou que a nova infraestrutura de 

armazenamento de dados visa reduzir a dependência das grandes empresas internacionais que 

dominam o mercado atual. Com um investimento estimado em cerca de R$ 1 bilhão, previsto 

na Lei Orçamentária da União (LOA), a nuvem soberana será focada no armazenamento de 

dados brasileiros, proporcionando maior segurança e autonomia na gestão de informações 

sensíveis. Santos enfatizou que esse novo modelo permitirá um controle mais eficaz sobre os 

dados, crucial para o desenvolvimento de soluções tecnológicas locais e para a valorização da 

inteligência nacional. Com informações de: O Estado de S. Paulo  

 

PD&I 
 

➢ Sancionada lei que cria Letra de Crédito do Desenvolvimento emitida pelo BNDES. A 

Presidência da República sancionou a Lei 14.937/2024, que institui a Letra de Crédito do 

Desenvolvimento (LCD), uma nova alternativa de investimento financeiro isenta de imposto de 

renda para pessoas físicas. Com funcionamento semelhante às já conhecidas Letra de Crédito 

Agrícola (LCA) e Letra de Crédito Imobiliário (LCI), a LCD pode ampliar o acesso ao crédito em 

estados que enfrentam dificuldades financeiras, promovendo um suporte essencial para a 
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recuperação econômica, especialmente no caso do Rio Grande do Sul. O relator do projeto que 

originou a nova legislação, o senador Omar Aziz (PSD-AM), destacou que a medida contribuirá 

para estimular o desenvolvimento regional e facilitar a captação de recursos necessários para 

atender demandas locais. Com informações de: Agência Senado 
 

» Constituída como título executivo extrajudicial, a LCD será emitida exclusivamente sob 

a forma escritural, mediante registro em entidade registradora ou depositário central 

autorizado pelo BCB. A emissão da LCD terá garantia real, constituída mediante penhor 

ou cessão de direitos creditórios elegíveis, identificados em cestas de garantias a serem 

vinculadas às LCD’s. A limitação do montante é fixada em R$ 10 bilhões por ano por 

instituição emissora, com taxa de juros fixa ou flutuante. Empresas tributadas com base 

no lucro real que investirem nas LCDs poderão deduzir da base de cálculo do IRPJ o 

imposto pago sobre os rendimentos com a LCD.  

 

Economia & Tributário 
 

➢ Lula diz esperar do Senado mesma rapidez a Câmara para aprovar reforma tributária. O 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva se manifestou nesta quarta-feira (31) sobre a aprovação 

da reforma tributária e expressou sua expectativa de que a regulamentação avance de forma 

ágil no Senado, assim como ocorreu na Câmara dos Deputados. O projeto de regulamentação, 

enviado à Câmara em 25 de abril e aprovado em julho, recebeu urgência em sua discussão 

final entre os deputados. Contudo, senadores estão pressionando para que essa urgência seja 

removida. Se a urgência for mantida, a proposta poderá bloquear a pauta do plenário do 

Senado, caso não seja votada em até 45 dias. Com informações de: Valor Econômico  

 

➢ Líder do governo no Senado destaca que regulamentação da reforma tributária será a 

principal prioridade do governo no segundo semestre. O líder do governo no Senado, 

Jaques Wagner (PT-BA), destacou que a principal meta do governo federal para o segundo 

semestre de 2024 será a regulamentação da reforma tributária (PLP 68/2024). Entre os tópicos 

a serem analisados estão a identificação dos produtos isentos da cesta básica e a possibilidade 

de implementar um sistema de cashback que devolva parte dos impostos pagos nas contas de 

serviços essenciais, como luz, água e gás, a famílias de baixa renda. Wagner também 

mencionou que, até o momento, não há consenso sobre a retirada da urgência do projeto, como 

defendido por alguns senadores. Por outro lado, o líder da oposição, Marcos Rogério (PL-RO), 

proporá a apreciação de duas propostas de emenda à Constituição que pretendem limitar o 

mandato dos ministros do Supremo Tribunal Federal a oito anos (PEC 16/2019) e eliminar a 

reeleição para presidentes, governadores e prefeitos, aumentando o tempo de mandato para 

cinco anos (PEC 12/2022). Além da reforma tributária, a pauta do Senado para o próximo 

período inclui a desoneração da folha de pagamento (PL 1.847/2024), a renegociação das 

dívidas estaduais (PLP 121/2024), o projeto sobre o Combustível do Futuro (PL 528/2020) e a 

regulamentação do mercado de carbono, todos com implicações que podem impactar a 

economia brasileira e o cenário tecnológico do país. Com informações de: Agência Senado  

 

➢ “Busquei atender a todos”, diz relator do 2º PLP da tributária na Câmara. O relator do 

segundo Projeto de Lei Complementar (PLP) referente à regulamentação tributária na Câmara 
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dos Deputados, Mauro Benevides (PDT-CE), expressou sua expectativa de que a votação 

ocorra na terça-feira, 13 de agosto, sem contratempos. Em entrevista ao Poder360, Benevides 

destacou que existe uma convergência entre os parlamentares nos principais aspectos do 

projeto, o que ele considera um sinal positivo para a aprovação. “Busquei atender a todos, e 

não sei o que pode causar impasse na hora da votação. Se houver alguma divergência, 

ajustaremos, mas acredito que não será algo que impeça o avanço”, afirmou o deputado. O 

projeto está agendado para ser votado na primeira semana após o recesso legislativo, e 

Benevides planeja se encontrar com a bancada do PL na segunda-feira, 12 de agosto, além de 

se reunir com líderes partidários na residência oficial do presidente da Câmara, Arthur Lira 

(PP-AL), na terça-feira, antes da provável deliberação no plenário. Com informações de: Poder 360 

 

Consumidor 
 

➢ Senacon realiza a 34ª Reunião com o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC). 

A Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) promoveu, nesta semana, a 34ª Reunião com 

o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC) e o II Congresso de Relações de 

Consumo do Rio de Janeiro (RioCon), realizados simultaneamente no Rio de Janeiro-RJ. 

Historicamente, as conferências do SNDC são oportunidades para a troca de conhecimentos e 

experiências entre os participantes e para aprofundar o debate sobre proteção ao consumidor; 

bem como buscam apresentar os principais temas atuais em termos de defesa consumerista e 

os aprimoramentos percebidos e em construção no Sistema. Durante a abertura do evento, o 

secretário nacional do consumidor, Wadih Damous, reiterou as pautas prioritárias da Senacon 

para este ano, que incluem as apostas virtuais; a inteligência artificial; e, a atuação das big 

techs. Confira aqui o relatório completo do evento. 

 

Internacional 
 

➢ Representantes dos Estados-membros da CPLP assinam Carta de Direitos e Princípios 

em Ambientes Digitais. Representantes dos Estados-membros da Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa (CPLP) assinaram recentemente a Carta da CPLP de Direitos e Princípios 

em Ambientes Digitais, um documento que reafirma o compromisso de respeitar os direitos e 

liberdades de todos os indivíduos em meio digital, independentemente de sua origem ou 

condição. A carta visa não apenas fortalecer a cooperação entre os países lusófonos na busca 

por desenvolvimento e transformação digital, mas também inspirar a formação de uma 

Sociedade da Informação que priorize justiça, equidade, inclusão e segurança. Entre os temas 

abordados na carta, destacam-se os direitos e liberdades em ambientes digitais, conectividade 

e inclusão digital, privacidade e cibersegurança, além da liberdade de expressão e proteção de 

crianças e adolescentes. O documento também enfatiza a importância da educação digital e 

midiática, a oferta de serviços públicos digitais, uma economia digital justa e sustentável, bem 

como o uso ético e responsável das tecnologias. A iniciativa é reconhecida pelo Comitê Gestor 

da Internet no Brasil (CGI.br), que, desde 2009, defende a governança da internet e a 

promoção de princípios universais para seu uso. Com informações de: CGI.br 
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Administração Pública 
 

➢ Ouvidoria realiza pesquisa de satisfação dos serviços da Anatel. A Ouvidoria da Anatel 

(Agência Nacional de Telecomunicações) planeja a realização de uma pesquisa para medir a 

satisfação e a efetividade dos serviços oferecem tanto ao público geral quanto às empresas que 

regulam. Este levantamento, que se refere aos serviços prestados no segundo trimestre de 

2024, será realizado entre julho e agosto do mesmo ano. O objetivo é coletar dados que ajudem 

a Anatel a avaliar e aprimorar seus serviços, garantindo uma melhor experiências para os 

usuários. Os resultados dessa pesquisa serão divulgados publicamente, o que reforça a 

transparência da Agência e a utilização de informações para a melhoria contínua dos 

atendimentos realizados. Com informações de: ASCOM ANATEL 

 

➢ Greve em agências reguladoras pode impactar o PIB em até 0,25%. A Confederação 

Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) divulgou um estudo nesta quarta-

feira (31) destacando os impactos econômicos da greve de 48 horas de 11 agências 

reguladoras. A pesquisa aponta que a paralisação pode resultar em uma perda acumulada de 

até R$ 2,43 bilhões, o que corresponde a aproximadamente 0,25% do Produto Interno Bruto 

(PIB) do Brasil. O documento sublinha que esse cenário é preocupante para o setor, 

especialmente em um período em que a recuperação econômica é essencial. Além disso, a 

CNC menciona que o governo federal rejeitou uma proposta de reajuste salarial de 45,35% 

apresentada pelo Sindicato Nacional das Agências Nacionais de Regulação (Sinagências), o 

que pode ter contribuído para a mobilização das agências. Com informações de: Poder 360 

 

➢ Haddad entra de férias e secretário-executivo da Fazenda assume. O ministro da Fazenda, 

Fernando Haddad, iniciou suas férias no último sábado (27), e deverá retornar ao cargo no dia 

8 de agosto, período em que será substituído por Dario Durigan, atual secretário-executivo da 

pasta. Haddad concluiu sua agenda antes da pausa, incluindo a participação em encontros 

importantes como o G20, além de reuniões oficiais realizadas em São Paulo e no Rio de Janeiro. 

Um dos principais anúncios feitos pelo ministro antes de suas férias foi o congelamento de R$15 

bilhões no orçamento de 2024. Com informações de: Folha de S. Paulo 

 

➢ GSI delega competência para assinatura de Acordo de Cooperação. A Portaria GSI/PR nº 

44/2024 publicada nesta semana delega ao secretário de Segurança da Informação e 

Cibernética a competência para firmar um Acordo de Cooperação entre o Gabinete de 

Segurança Institucional da Presidência da República (GSI) e o Instituto Nacional de Combate 

ao Crime Cibernético (INCC). O acordo tem como finalidade promover ações conjuntas que 

visem ao aprimoramento da segurança da informação e cibernética, além de fortalecer a 

resiliência cibernética do Brasil.  

 

Consultas & Compras Públicas 
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➢ ANATEL abre consulta para revisar Regulamento de Licitação de serviços de 

telecomunicações e uso de radiofrequência. A ANATEL (Agência Nacional de 

Telecomunicações) abriu uma Consulta Pública com o objetivo de aprimorar a proposta de 

revisão do Regulamento de Licitação para concessão, permissão e autorização de serviços de 

telecomunicações e uso de radiofrequência. A Consulta, que estará disponível para 

contribuições até 12 de setembro, é parte da Agenda Regulatória 2023-2024 da agência e 

visa modernizar as práticas de licitação, permitindo novas modalidades que busquem tornar o 

processo mais ágil e eficiente. Com essa revisão, a ANATEL espera fomentar uma maior 

competitividade no setor de telecomunicações, o que pode resultar na ampliação do acesso à 

internet e comunicações móveis, além de promover serviços com melhor qualidade e preços 

mais acessíveis ao consumidor. As manifestações e sugestões dos interessados devem ser 

realizadas por meio do sistema Participa Anatel, onde também se encontra a minuta da proposta 

e outros documentos relevantes para a consulta.  

 

➢ Caixa lança edital para chamada de startup de carteira digital. A Caixa Econômica Federal 

lançou um edital voltado para startups que oferecem soluções em carteira digital, com inscrições 

abertas até 15 de agosto. O banco tem o objetivo de selecionar até três propostas, que poderão 

firmar contratos de experimentação no valor de R$ 1,5 milhão cada, visando a busca de 

inovações em tecnologia da informação. A diretora de clientes, canais, inteligência de dados e 

inovação da Caixa, Daniela Nascimento, enfatizou que essa iniciativa é parte da estratégia da 

instituição para impulsionar a transformação do mercado financeiro brasileiro. Em sua nota, 

Nascimento destacou que as chamadas para startups fazem parte de um movimento contínuo 

da Caixa para se afirmar no ecossistema de inovação. Com informações de: Valor Econômico 

 

➢ Banco da Amazônia abre Chamamento visando contratação de solução de TI. O Banco da 

Amazônia (BASA) publicou um aviso de Chamamento Público n° 2024/008, que estará em 

aberto até o dia 12 de agosto, com a finalidade de subsidiar a escolha de uma solução de 

Tecnologia da Informação (TI) voltada para Gestão Financeira e Orçamentária. O foco é a 

contratação de serviços que envolvam a implementação de módulos e aplicações específicas 

para planejamento orçamentário. Informações adicionais podem ser encontradas aqui. 

 

Nomeações 
 

➢ MGI publica nomeação de representante e suplente do MGI no Comitê Gestor da Internet. 

A Portaria Interministerial MGI nº 8.254/2024 promoveu mudanças na composição do Comitê 

Gestor da Internet no Brasil (CGI.br). A normativa designa Luanna Sant'anna Roncaratt como 

representante titular do extinto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, agora 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), em substituição a Rogério 

Souza Mascarenhas. Além disso, a portaria também nomeia Miriam Barbuda Fernandes 

Chaves como representante suplente, assumindo o lugar de Luanna Sant'anna Roncaratt. 

 
➢ MGI designa coordenadora-geral no âmbito do INPI. Em uma atualização recente do Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI), a Portaria de Pessoal INPI nº 128/2024, anunciou a 

designação de Maria Eugenia Fortes Ramos da Silva Gonçalves Galloti para assumir a 
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função de coordenadora-geral de Desenvolvimento da Propriedade Industrial, Negócios e 

Inovação. 

 

➢ MGI publica nomeação de novos membros. Nesta terça-feira (30), o Ministério da Gestão e 

Inovação em Serviços Públicos (MGI) designou Mirian Lucia Bittencourt Guimarães para o 

cargo de diretora de Governança e Inteligência de Dados da Secretaria de Gestão de Pessoas, 

além de nomear Rogério Gabriel Nogalha de Lima para o cargo de diretor de Tecnologia da 

Informação da Secretaria de Serviços Compartilhados. Na quarta-feira (31), o MGI nomeou 

Jaqueline de Souza Cardoso Alecrim para o cargo de coordenadora-geral de Planejamento, 

Orçamento e Administração no Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI). 

 
➢ MGI publica mudanças na Coordernação-Geral de Contratos e Aquisições de TI. Nesta 

semana, Uender Ferreira Amaral foi nomeado para a coordenação-geral de Contratos e 

Aquisições de Tecnologia da Informação. Além dele, Paulo Fernandes dos Santos Lacerda, 

João Paulo Porto Mendes de Souza e Sebastião Figueiredo de Morais Filho foram 

nomeados para coordenações nas áreas de Conformidade e Análise; Gestão e Execução; e 

Planejamento e Contratações de Contratos de Tecnologia da Informação, todos fazendo parte 

da Coordenação-Geral de Contratos e Aquisições. 

 

➢ MGI nomeia coordenador de Projetos de TIC e coordenador de Infraestrutura 

Tecnológica. O Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI) publicou, nesta 

semana, a nomeação de Marcelo Henrique Marins e Silva para a função de Coordenador de 

Projetos de TIC da Coordenação-Geral de Contratações de Tecnologia da Informação e 

Comunicação da Central de Compras da Secretaria de Gestão e Inovação. Além disso, foi 

publicada a nomeação de Marcelo Oliveira Batista para exercer o cargo de coordenador de 

Infraestrutura Tecnológica, da Coordenação-Geral de Infraestrutura e Segurança da Diretoria 

de Infraestrutura Tecnológica do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI). 

 

➢ Governo define encarregado por gestão financeira de Unidade vinculada ao Funttel. 

Publicada nesta semana, a Portaria CGF nº 14.012/2024, determinou quem ficará encarregado 

da gestão financeira da Unidade Gestora Executora nº 410007, vinculada ao Fundo para o 

Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (Funttel). Todos os nomes podem ser 

visualizados na íntegra da Portaria. 

 

➢ MGI publica mudanças na Coordenação-Geral de Segurança e Infraestrutura de 

Informática (CGSII). Em uma série de portarias publicadas na segunda-feira (29), o Ministério 

da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI) anunciou a designação de diversos 

profissionais para cargos na Coordenação-Geral de Segurança e Infraestrutura de Informática 

(CGSII). Maria Clotilde Prado foi nomeada coordenadora-geral de Segurança, Recursos e 

Infraestrutura Tecnológica, ao passo que Renato Gonçalves Fidelis e Arlem Santana foram 

designados, respectivamente, para coordenar as áreas de Segurança em Tecnologia da 

Informação e Infraestrutura de Tecnologia da Informação 
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